
GOVERNODODISTRITOFEDERAL
POLiCiA CIVIL DO DISTINTO FEDERAL
DIVISÃODEORÇAMENTOEFINANÇAS

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE
OBRAS N'. I0/2021-PCDF, NOS
TERMOS DO PADjtÃO N'. 09/2002.

PROCESSO N' 052-00006910/2020-15

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

O Distrito Federal, por meio da POLICIA CIVIL, CNPJ n' 37.115.482/0001-35,
representado por ROBSON CANDIDO DA SILVO, na qualidade de Delegado-Geral, com delegação
de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito
Federal e a empresa G.C.E S/A., doravante denominada Contratada, CNPJ n'. 05.275.229/0001-52,
estabelecida na SCIA Quadra 14 Conjunto 06, Lote 01 , Guará -- Brasília-DF CEP: 7 1 .250-130, telefone

(61) 3363-9039, E-mail: gce@gce.com.br, representada por PAI.JLO MAIA KOSHIBA, CPF n':
248.5 1 6.396-00, na qualidade de Representante Legal.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos termos do Contrato de Repassa 880280/201 8-
MJS/CAIXA. do Edital de Concorrência n' 01/2020-PCDF (48774297-SEI), do Prometo Básico
(47430605-SEI), da Proposta da Empresa (52960444, 52960486, 52960595, 52961501, 52961536,
52961607. 52961676, 52961733, 52961766, 5296]800, 52961843, 52961889, 52961923, 52961972,
52962029. 52962049. 52962069, 52962097, 52962139, 52962171, 52962285, 52962305, 52962337,
52962449. 52962470. 52962483, 52962535, 52962558, 52962582, 52962599, 52962635, 52962659
SEI), da Lei n'. 8.666/93 e alterações introduzidas pelas Leis n.' 8.883/94, n.' 9.648/98, Lei n.' 1 0.973,
de 02.12.2004. e da Lei n' 12.440, de 07.07.201 1, Decreto n'. 26.851, de 30 de maio de 2006, e suas
alterações posteriores, Lei Complementar Federal n' 123/2006 e suas alterações posteriores, Lei
6. 1 1 2/201 8, Decreto n' 40.388/2020, e demais legislações complementares.

h

CLÁUSULATERCEIRA-DOOBJETO
O Contrato tem por oUeto a execução da obra de Construção do Instituto de

Medicina Legal da Polícia Civil do Distrito Federal, em terreno situado no SPO, Lote 23, Conjunto A,
Brasília/DF, conforme Prometo Básico (47430605-SEI), e seus Anexos - que são partes integrantes do
Edital de Concorrência n' 01/2020-PCDF (48774297-SEI) e a Proposta da Empresa (52960444,
52960486. 52960595, 52961501, 52961536, 52961607, 52961676, 52961733, 52961766, 52961800,
52961 843. 52961 889, 52961923, 52961972, 52962029, 52962049, 52962069, 52962097, 52962139,
52962171. 52962285, 52962305, 52962337, 52962449, 52962470, 52962483, 52962535, 52962558,

52962582, 52962599, 52962635, 52962659 - SEI), que passam a integrar o presente Termo.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO
4. 1 0 Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, segundo
o disposto nos ans. 6' e 1 0'da Lei n' 8.666/93;
4.2 -- A contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais,
poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite de 22,27% conforme dispõe o
art. 72 da Lei 8.666/93.

4.2. 1 0s itens passíveis de subcontratação são:
- Itens 03.01 (Edificações/Reservatório Enterrado) Fundações -- 1 0,36%;
- Item 04.01.240 (Edificações); Portas de vidro Item 04.01.241 (Edificações) -- Caixilhos de Vidro --

- Itens 06.01.601 (Equipamentos)- Geração de Emergência; Itens 06.04.100 e06.04.200
2.87%

06.01.601 (Equipamentos)- Geração de Emergência; Itens
(Equipamentos) - Sonorização; Itens 06.07.100, 06.07.200 e 06.07.600
Fechado de Televisão; [tens 07.01.101 a 07.01.1]3 (Equipamentos) ]nstalações
Utilidades - 9,04% .

06.04.100

(Equipamentos) circuito
d
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CLÁUSULAQUiNTA-DOVALOK
5.1 - O valor total do Contrato é de R$ 34.866.736,81 (trinta e quatro milhões, oitocentos e sessenta e
seis mil, setecentos e trinta e seis reais e oitenta e um centavos), devendo esta importância ser atendida
à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente Lei Orçamentária do Distrito
Federal n' 6.778, de 06/01 /2021 , advindos da Contrapartida e do Contrato de Repassa n' 880.280/201 8,
enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alojadas no(s) orçamento(s)
seguinte(s).
5.2 -- Os contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses, terão seus valores,
anualmente, reajustados pelo Índice estabelecido na coluna 18 INCC, divulgada pela revista
Conjuntura Económica da Fundação Getúlio Vargas, em conformidade com o Decreto n.' 1 . 1 1 0/94.
5.3 -- Tendo em vista que a duração do contrato será superior a um ano, o reajuste de preço das etapas
ainda não concluídas, conforme cronograma físico-financeiro aprovado, será concedido após decorrido
um ano de vigência do contrato, de acordo com a Lei n.' 9.069/95 e legislação complementar, conforme
índice estabelecido na coluna 1 8 [NCC, divu]gada pe]a revista Conjuntura Económica da Fundação
Getúlio Varias, em conformidade com o Decreto n.' 1.1 1 0/94, e de acordo com as disposições a serem
baixadas pelo Poder Executivo, observada a seguinte fórmula:

11R
x V onde:

R - valor do reduste;
V lor contratual do serviço a ser reajustado;
11 = número índice à época do redustamento;
10 = número índice à época da proposta.

5.3.1 -- A periodicidade anual nos contratos será contada a partir da data limite para apresentação da
proposta, nos termos do art. 3', $ 1', da Lei n'. 1 0.192/2001.
5.4 Caberá à empresa contratada efetuar os cálculos de cada reajustamento e submetê-los à aprovação
da contratante, de forma prévia à execução física, com o pleito expresso de concessão do reajuste.
5.5 Será utilizado o INPC, 'bro ra/a", proporcional aos dias de atraso, como critério de atualização
financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até

a data do efetivo pagamento.
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
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6. 1 -- A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

1 -- Unidade Orçamentária: 241 05;

11 -- Programa de Trabalho: 06.181 .6217.3097.5827;

[[[ -- Natureza da Despesa: 44905] ;
IV -- Fontes de Recursos: 100 e 132

6.2 - O empenho inicial será de R$ 22.213.91 0,00(vinte e dois milhões, duzentos e treze mil, novecentos
e dez reais), conforme Nota de Empenho n'. 2021NE00023, emitida em 27/01/2021, na modalidade
global

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7. 1 0 pagamento será efetuado em conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro aprovado pela
Administração, contra a apresentação da Nota Fisca] Fatura de Serviços, Atestados de Execução,
devendo a contratada apresentar também provas de regularidade relativa à Seguridade Social INSS;
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS -- CEF; com a Fazenda do Distrito Federal e Certidão
Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, podendo ser
aceita além da CND, em caso de impossibilidade de sua emissão, a Certidão Positiva de Débitos com
efeito de Negativa. Apresentar ainda prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Prova de Regularidade Trabalhista, através de Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas -- CNDT, ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com !oito qe negativa
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7.2 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições (SIMPLES), deverá apresentar Declaração (modelo do Anexo TV da IN RFB n' 791)
juntamente com a Nota Fiscal ou Fatura. Não sendo optante, será efetuada a retenção de Impostos e
Contribuições, observadas as disposições do art. 64 da Lei 9.430/96 e Instrução Normativa RFB n' 1 234
de 1 1/01/2012, alterada pela Instrução Normativa RFB n' 1 244 de 30/01/2012 ou outra que por ventura
vier a substituí-la.

7.3 -- O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da expedição do
ATESTADO DE EXECUÇÃO, pelo Executor responsável, mediante crédito à ordem da Contratada.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1 0 prazo de vigência do contrato será de 875 (oitocentos e setenta e cinco) dias corridos, contados
de sua assinatura, podendo ser prorrogado, na ocorrência de uma das hipóteses previstas no artigo 57
$l', da Lei 8.666/93.

8.2 0 prazo de execução dos serviços será de 24 (vinte e quatro) meses, contado a partir do início das
obras

8.3 -- O prazo para início das obras e serviços será de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data de
recebimento da respectiva Ordem de Serviço.

8.4 -- As obras serão recebidas provisoriamente mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes
no prazo de 1 5 (quinze) dias da comunicação escrita da Contratada. Quando do recebimento provisório,
obrigatoriamente deverá estar concluída a execução do objeto contratual.

8.5 -- As obras/serviços serão recebidos deülnitivamente pela Comissão mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias do recebimento provisório,
suficientes para vistoria que comprove a adequação das obras aos termos do contrato. Somente será
efetivado o Recebimento Definitivo após comprovação, pela contratada, da quitação dos respectivos
débitos perante a Previdência Social e de sua regularidade com FGTS, Secretaria de Fazenda Federal,
do Distrito Federal ou Estadual, e Municipal.

CLÁUSULANONA DASGARANTIAS

9.1 -- A garantia para a execução da obra será prestada na forma de 5% (cinco por cento), cabendo à
contratada optar por uma das modalidades previstas no art. 56, $ 1', da Lei n' 8.666/93, quais sejam:
caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores económicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda; seguro-garantia; fiança bancária, conforme previsão constante do Edital.

9.2 A Contratada garante, por cinco anos, a solidez e segurança do trabalho, compreendido, também o
material empregado.

9.2.1 Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora:

a) somente poderá ser levantada após a extinção do contrato, e quando em dinheiro, atualizada
monetariamente;

b) poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser utilizada para cobrir eventuais multas e/ou
para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prquízo da indenização eventualmente
cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 1 5 (quinze) dias corridos após o recebimento da notificação
regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída;

c) ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administrativas ou
Judiciais.

9.3 Sem prduízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garantia
considerada recusa injustificada em assinar o Contrato, implicando na imediata
de empenho) emitida.

exigida será
o da N.E (nota
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CLÁUSULA DECIMA DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDEjtAL

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA

CONTRATADA

1 1 . 1 A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

[ até o quinto dia útil do mês subseqüente, comprovante de reco]himento dos encargos previdenciários,
resultantes da execução do Contrato;

1 1 comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

111 apresentação de Prova de Regularidade Trabalhista, através de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas -- CNDT, ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com efeito de negativa

1 1 .2 Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço

11.3 A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

1 1 .4 -- A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.5 -- A Contratada declara a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou prevídenciários porventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública.

.J
<a
IH
Q
IH

0
b-
a
H

Q
0
Q
.J
>
0
<
0
.J
0
a.

1 1 .6 E expressamente proibido o uso de mão-de-obra infantil na prestação dos serviços olãeto desta
licitação, nos termos da Lei Distrital n' 5.061 de 08 de março de 201 3.

1 1 .7 A Contratada deverá incluir nas placas e adesivos indicativos das obras informação sobre canal
para o registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no 'Manual de Uso da Marca do
Govemo Federal - Obras' da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República.

1 1 .8 Deverão ser adotados os critérios de sustentabilidade ambiental, conforme Prometo Básico e Lei
Distrital 4.770/2012, no que couber, devendo ainda ao contratado a recepção de bens, embalagens,
recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela administração pública; e
a comprovação de que adota práticas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e
processos de reutilização.

11 .9 Para celebração, prorrogação ou renovação de contratos que se enquadrem nos parâmetros
estabelecidos pelo art. I' da Lei Distrital n' 6.112, de 2018, (valores iguais ou superiores a R$
5.000.000,00),será exigido:

1 - Relatório de Pernil, nos termos do Anexo l do Decreto Distrital n' 40.388/20 e;

11 - Relatório de Conformidade do Programa, nos termos do Anexo ll Decreto Distrital n' 40.388/20.

11.10 -- A contratada se responsabiliza pela qualidade das obras, materiais e serviços executados ou
fornecidos para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas
impropriedades que possam comprometer a consecução do obÚeto ajustado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAALTERAÇÃO CONTRATUAL

1 2. 1 -- Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de
amparo no art. 65 da Lei n'. 8.666/93, vedada à modificação do objeto;

Aditivo. com
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12.2 -- A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem
prquízo das sanções previstas nos ans. 86 e 87 da Lei n' 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em
todo caso, a rescisão unilateral, bem como investir-se na posse de bens, alienar coisas, promover
contratações para conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços.

13.1-DASESPECIES

13.1.1 As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto n' 26.851,
de 30/05/2006, publicado no DODF n' 103, de 31/05/2006, pág. 05/07, alterado pelos Decretos n"
26.993/2006, de 12/07/2006, 27.069/2006, de 14/08/2006, 35.831 de 19/09/2014 e 36.974, de
11/12/2015:
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111 -- suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade de pregão presencial ou eletrânico que,
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu
objeto, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo
não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro
de Fornecedores, sem prquízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais dominações
legais, aplicadas e dobadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

IV declaração de inidoneídade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perduraram os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prduízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

13.1 .2 -- As sanções previstas nos incisos 1, 111 e IV do subitem anterior poderão ser aplicadasjuntamente
com a do inciso 11, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis.

13.2-DAADVERTENCIA

13.2.1 A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido pelo ordenador de despesas da POLICIA CIVIL DO DISTRITO
FEDERAL quando o descumprimento da obrigação na fase de execução contratual, entendida desde a
recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

13.3 - DA MULTA

1 3.3.1 -- A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:

1 -- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso,
9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

tção de
.imite de
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11 -- 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo
da obrigação contratada;

111 - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prquízo da aplicação do disposto nos incisos l e ll deste subitem;

IV 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho,

calculado sobre a parte inadimplente; e

V até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, excito prazo de entrega.

13.3.2 -- A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, $ 8', da
Lei n' 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação,
nos termos do $ 3' do art. 86 da Lei n' 8.666/93, observada a seguinte ordem:

1 - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;
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11 - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

111 - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

] 3.3.3 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá
à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M)
ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente.

1 3.3.4 -- O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte
ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na
repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

1 3.3.5 -- Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

l o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

11 a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

13.3.6 -- A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 13.1.2 e observado o princípio da
proporcionalidade

1 3.3.7 -- Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados
e/ou rescindidos, excito se houverjustifícado interesse da unidade contratante em admitir atraso superior
a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso ll do subitem.

13.3.8 A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.3.1 não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

13.4 - DA SUSPENSÃO

1 3.4.1 -- A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fomecedores do Distrito
Federal, instituído pelo Decreto n' 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores -- SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

1 -- por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela POLICIA
DISTRITO FEDERAL, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente; f'"'\.\
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11 por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os
documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou
cópia autenticada, de forma definitiva;

111 por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou ftaudar na execução do contrato; e

IV -- por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado ates ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subítem anterior e não efetuar o pagamento.

13.4.2 E competente para aplicar a penalidade de suspensão o ordenador de despesas da POLICIA
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, quando o descumprimento ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

1 3.4.3 -- A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal e Diário Oficial
da União.

13.4.4 -- O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as
condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.
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13.5 - DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

1 3.5.1 -- A declaração de inidoneidade será aplicada pelo DELEGADO-GERAL DA POLICIA CIVIL
DO DISTRITO FEDERAL, à vista dos motivos informados na instrução processual.

1 3.5.2 A declaração de inidoneidade prevista neste item 1 3.5 permanecerá em vigor enquanto perdura-
rem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo (la sanção.

13.5.3 A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder
Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei n' 8.666,
de 1993

13.6 - DAS DEMAIS PENALIDADES

13.6.1 As sanções previstas nos subitens 13.4 e 13.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais n's 8.666, de 1993, ou l0.520, de
2002

1 -- tenham sortido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, âaude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

11 tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

111 -- demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atou
ilícitos praticados

13.7-DODIREITODEDEFESA

13.7.1 E facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva
notiHlcação

] 3.7.2 -- O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de .cinco)
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dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

1 3.7.3 -- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, excito quando for explicitamente disposto
em contrário;

1 3.7.4 Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal,
a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial da União, devendo constar:

l a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

11 o prazo do impedimento para licitar e contratar;

l l l o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV -- o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

1 3 .7.5 -- Após ojulgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio
www.fazenda.df.gov.br, inclusive para bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal -- e-compras, e aos
demais sistemas eletrânicos de contratação mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública
do Distrito Federal.
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13.7.6 Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário
Oficial da União as sanções aplicadas com fundamento nos subitens 13.2 e 13.3 deste capítulo de
penalidades, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, $8', da Lei
n' 8.666, de 1993.

1 3.8 -- A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo
contratado.

1 3.8. 1 -- Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá
o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou ainda, quando for o caso, cobradajudicialmente.

CLÁUSULA DÉCI MA QUARTA - DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, ou seja, por acordo entre as partes,
reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniências concordância da
Administração, demonstrando-se o interesse público na extinção prematura do contrato, e sda precedida
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato. predação co/!dorme Parecer
PROCAIÀN' 80n, 1034 e 1035/2012)

' CLÁUSUI.A DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

15.1 0 Contrato poderá ser rescindido por ato uni]atera] da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei n'. 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prquízo
das demais sanções cabíveis.

15.2 A rescisão motivada pela inexecução total ou parcial do contrato (art.77 da Lei n' 8.666/93)
envolve a possibilidade da Administração investir-se na posse de bens, alienar coisas, promover
contratações para conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços, etc.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS DÉBITOS l)ARA COM A FAZENDA PUBLICA

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou
serão

podendo, quando for o caso, ensdar a rescisão unilateral do Contrato.

ião do custe,
IQgjsla#ão pertinenteinscritos em Dívida Atava e cobrados mediante execução na forma dl
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTll\IA - DO EXECUTOR

O Distrito Federal, por meio da POLICIA CIVIL, designará um Executor para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira
e Contábil.

CLÁUSULA DÉCIMA OITO:\% - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1 A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pela Policia Civil do Distrito Federal.

1 8.2 A súmula do contrato deverá ser também publicada no Portal da Transparência de que trata a Lei
n' 4.990/201 2, na forma estabelecida pela Lei n' 5.575/201 5.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL N'

34.031/2012 E LEI DISTRITAL N' 5.448/2015

19.1 Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto n' 34.03 1/201 2, de 1 2 de dezembro de 2012). (Parecer
n' 330/20] 4-PROCAD/PGDF)
1 9.2 -- Nos termos da Lei Distrital n' 5 .448/201 5, é estritamente proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, relativo às hipóteses previstas no art. I' do mencionado diploma legal, podendo sua
utilização ensejar a rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prquízo de outras sanções cabíveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas
ao cumprimento do presente Contrato.

Brasília, 05 .fÉe
le 2021

Pelo Distrito Federal

ROBSONCANblbO
Delegado- Geral

Pela Contratada

ü,,=S-'c...-
FULO MAIA KOSHIBA
Representante Legal

Testemunhas:

@RG N' 1 .655.01 6 - SSP/DF
CPF N' 702.726.701 -20

KATIAG $LVES NUNES ROSÉ N JUNIOR
RGN' 1261 610 \ SSP/DF

CPF N' 602.982.191 -1 5
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